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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : HIAGO ALMEIDA OLIVEIRA
AGRAVANTE : ESTEVAO DA SILVA GONCALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INADMISSÃO DE
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso
especial, em razão da ausência de impugnação específica ao fundamento de inadmissão
baseado na Súmula 7/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, com base na Súmula 7/STJ,
impede o conhecimento do agravo regimental.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão monocrática não viola o princípio da colegialidade quando fundamentada
em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, sendo possível a
submissão ao órgão colegiado por meio de agravo regimental.
4. O princípio da dialeticidade recursal exige que o recorrente confronte diretamente os
fundamentos da decisão recorrida, não bastando alegações genéricas ou repetição de
argumentos.
5. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial, baseada na Súmula 7/STJ, atrai a incidência da Súmula 182/STJ, que
inviabiliza o agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão agravada.
6. A decisão que inadmite o recurso especial não é cindível, exigindo impugnação de
todos os fundamentos para afastar a inadmissibilidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão de inadmissão do recurso especial impede o conhecimento do agravo regimental.
2. A decisão que inadmite o recurso especial é una e incindível, exigindo impugnação de
todos os fundamentos para afastar a inadmissibilidade".
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Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; Súmula 7/STJ; Súmula 182/STJ.

STJ, AgRg no RHC 147.556/MT, Min. Laurita Vaz,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, DJe 25.06.2021; STJ, AgInt no AREsp 600.416/MG, Segunda Turma, Rel.
Min. Og Fernandes, DJe 18.11.2016; STJ, EAREsp 701.404/SC, Corte Especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INADMISSÃO DE
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso
especial, em razão da ausência de impugnação específica ao fundamento de inadmissão
baseado na Súmula 7/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, com base na Súmula 7/STJ,
impede o conhecimento do agravo regimental.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão monocrática não viola o princípio da colegialidade quando fundamentada
em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, sendo possível a
submissão ao órgão colegiado por meio de agravo regimental.

4. O princípio da dialeticidade recursal exige que o recorrente confronte diretamente os
fundamentos da decisão recorrida, não bastando alegações genéricas ou repetição de
argumentos.
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5. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial, baseada na Súmula 7/STJ, atrai a incidência da Súmula 182/STJ, que
inviabiliza o agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão agravada.

6. A decisão que inadmite o recurso especial não é cindível, exigindo impugnação de
todos os fundamentos para afastar a inadmissibilidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão de inadmissão do recurso especial impede o conhecimento do agravo regimental.
2. A decisão que inadmite o recurso especial é una e incindível, exigindo impugnação de
todos os fundamentos para afastar a inadmissibilidade".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; Súmula 7/STJ; Súmula 182/STJ.

STJ, AgRg no RHC 147.556/MT, Min. Laurita Vaz,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, DJe 25.06.2021; STJ, AgInt no AREsp 600.416/MG, Segunda Turma, Rel.
Min. Og Fernandes, DJe 18.11.2016; STJ, EAREsp 701.404/SC, Corte Especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HIAGO ALMEIDA OLIVEIRA
e ESTEVAO DA SILVA GONCALVES contra decisão proferida pela Presidência dessa
Corte de Justiça, no sentido de conhecer o agravo para não conhecer do recurso especial
(e-STJ fls. 573-574).

Na decisão agravada, constou que a parte agravante, nas razões do agravo em
recurso especial, deixou de impugnar especificamente o óbice adotado pelo Tribunal de
origem para inadmitir o recurso especial, qual seja, a aplicação da Súmula n. 7/STJ (e-
STJ fls. 573-574).

Daí o presente agravo regimental, em que a defesa afirma haver necessidade,
no caso, de que haja o provimento ao agravo regimental para reformar a decisão
monocrática e, com isso, determinar o processamento (e provimento) do recurso especial
inadmitido na origem.

O agravado manifestou-se pelo conhecimento e desprovimento do agravo
regimental, mantendo-se intacta a decisão recorrida (e-STJ fls. 623-626).

É o relatório. 
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VOTO

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, cabível registrar quanto a decisão monocrática por mim
proferida, as reiteradas manifestações desta Corte no sentido de que, "não viola o
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão
do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental"
(AgRg no RHC n. 147.556/MT, Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, DJe ).25/6/2021

Nesse sentido, confiram-se ainda:

 "AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
CONCESSÃO DO WRIT POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO
RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO
CONFIGURADO. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO
PERMITIDO (ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003). PEQUENA
APREENSÃO DE MUNIÇÃO (3 MUNIÇÕES DO TIPO OGIVAL
CALIBRE 12), DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO. BEM
JURÍDICO. INCOLUMIDADE PÚBLICA PRESERVADA. PERIGO
NÃO CONSTATADO. INEXISTÊNCIA DE POTENCIALIDADE
LESIVA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. PRECEDENTES DESTA
CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE SE
IMPÕE.

1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o
princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa,
sendo certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental
contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a
matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício
suscitado pelo agravante. III - Plenamente possível, desta forma, que
seja proferida decisão monocrática por Relator, sem qualquer afronta ao
princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, quando todas as
questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante
sobre o tema, ainda que haja pedido de sustentação oral (AgRg no HC n
654.429/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe ).7/6/2021

[...]
4. Agravo regimental improvido
(AgRg no HC 536.663/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. JULGAMENTO
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. PERICULUM LIBERTATIS.
REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não descurou do princípio da
colegialidade, visto que visualizou situação abarcada pelo inciso XX do
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art. 34 do Regimento Interno deste Superior Tribunal (aplicável também
ao recurso em habeas corpus, por força do art. 246 do RISTJ), que
autoriza o Relator a decidir o habeas corpus, monocraticamente, quando
a decisão impugnada se conformar com a jurisprudência dominante
acerca do tema.

[...]
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no RHC 147.759/PE, Rel. Ministro  Rogerio Schietti

Cruz, Sexta Turma , julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021  
 

Avançando, a despeito dos argumentos constantes do agravo regimental
interposto pelo agravante, tenho que inexistem motivos para a reforma da decisão ora
agravada. Explico.

O núcleo da decisão reside na aplicação do princípio da dialeticidade recursal.
Este princípio exige que o recorrente confronte diretamente os fundamentos da decisão
que pretende reformar. Nesse sentido, não basta apresentar alegações genéricas ou repetir
os argumentos do recurso especial; é imperativo demonstrar, de forma específica e
pormenorizada, porque cada um dos fundamentos da decisão recorrida está equivocado.

No caso em análise, o Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com
base na Súmula 7/STJ, que veda o reexame de provas. A defesa, ao interpor o agravo em
recurso especial, não atacou especificamente esse fundamento. Ou seja, não demonstrou
por que a análise do seu recurso não demandaria o reexame do conjunto fático-probatório.

Sobre o tema, é entendimento desta Corte Superior que, "inadmitido o recurso
especial com base na Súm. 7 do STJ, não basta a simples assertiva genérica de que se
cuida de revaloração da prova, ainda que feita breve menção à tese sustentada. O cotejo
com as premissas fáticas de que partiu o aresto faz-se imprescindível" (AgInt no AREsp
n. 600.416/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de , grifei).18/11/2016

Essa inobservância atrai a incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ, que
estabelece: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente
os fundamentos da decisão agravada."

O STJ consolidou o entendimento de que a decisão que inadmite o recurso
especial é una e incindível. Isso significa que, mesmo que a inadmissão se baseie em
múltiplos fundamentos, o recorrente tem o ônus de impugnar todos eles. A ausência de
impugnação a apenas um dos fundamentos é suficiente para manter a decisão de
inadmissibilidade em sua totalidade.

Sobre o tema, é oportuno registrar que a Corte Especial desse Tribunal
Superior, no julgamento do EAREsp n. 701.404/SC, perfilhou o entendimento de que a
decisão que não admite o recurso especial tem dispositivo único, ainda quando a
fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas
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do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a
inadmissão do recurso. Portanto, não há capítulos autônomos na decisão que inadmite o
recurso especial, a qual, por isso, deve ser impugnada em sua integralidade.

Destarte, cabe ao agravante demonstrar o equívoco da decisão em face da qual
se insurge, sendo imprescindível a impugnação específica de todos os óbices por ela
apontados, obrigação da qual não se desincumbiu a Defesa, no caso, pois limitou-se a
repisar as razões do recurso especial.

Em idêntico sentido: AgRg no AREsp n. 2.181.617/SP, Quinta Turma, de
minha relatoria, DJe de ; AgRg no AREsp n. 1.825.284/ES, Quinta Turma, Rel.3/7/2023
Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de .21/10/2022

Desse modo, consoante conclusão adotada na decisão agravada, a ausência de
impugnação adequada dos fundamentos empregados pela Corte de origem para impedir o
trânsito do recurso especial, nos termos do art. 932, inciso III, do CPC, impede o
conhecimento do agravo em recurso especial, cujo único propósito é demonstrar a
inaplicabilidade dos motivos indicados na decisão de inadmissibilidade do recurso por
meio de impugnação específica de cada um deles.

Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 1.682.769/SC, Quinta Turma, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, DJe de ; AgRg no AREsp n. 1.667.698/SP, Quinta Turma,23/06/2020
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de .29/05/2020

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0439613-0 AREsp 2.520.262 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00195738920198080024

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HIAGO ALMEIDA OLIVEIRA 
AGRAVANTE : ESTEVAO DA SILVA GONCALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HIAGO ALMEIDA OLIVEIRA 
AGRAVANTE : ESTEVAO DA SILVA GONCALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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